Of. nº 1225/GP.                                                    Paço dos Açorianos, 16 de novembro de 2015.
Senhor Presidente,
Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara Projeto de Lei que dispõe sobre a regularização de débitos das instituições conveniadas com o Município ou mantidas pelo Estado e cadastradas como beneficiárias da tarifa social no Departamento Municipal de Água e Esgotos – DMAE, decorrentes da prestação dos serviços de abastecimento de água e remoção de esgotos.
As dívidas ora pautadas, uma grande parte com mais de 5 (cinco) anos, são de responsabilidade de instituições que prestam serviços à sociedade porto-alegrense, os quais também são de competência do poder executivo municipal, tais como: educação, assistência social e saúde. Instituições essas que, por meio de convênios, fazem as vezes do poder público, atendendo as demandas de nossa cidade, originariamente de responsabilidade do próprio Município.
Nesse sentido, o executivo municipal, reconhecendo a importância social dessas instituições, em 1999 promulgou a Lei nº 8.444, de 30 de dezembro de 1999, que estabeleceu critérios diferenciados para a cobrança das tarifas do DMAE das entidades asilares, e em 2012 promoveu alterações na Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987, que estabelece as normas de cobrança das tarifas do DMAE, incluindo as demais instituições na tarifa social.
No entanto, essas instituições beneficiadas com a tarifa social a partir de 1999 e de 2012 já acumulavam dívidas históricas com o DMAE, as quais as novas previsões legais não contemplaram. Portanto, na época, a questão envolvendo as dívidas pretéritas das instituições não foi resolvida, prorrogando-se o enfrentamento.
Ocorre que estas dívidas somente aumentam, a cada dia se tornam mais distantes de um possível pagamento em razão dos ônus que vão sendo acrescidos, na sua maioria, consideradas irrecuperáveis, pois as execuções fiscais destes créditos, via de regra, são frustradas por falta de bens a serem penhorados. Em alguns casos o poder judiciário bloqueia valores das contas correntes dessas instituições e em poucos dias os libera, por ter averiguado se tratar dos próprios recursos repassados pela Administração Pública para o custeio dos conveniados como, por exemplo, das creches, dos hospitais e de entidades asilares.
A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
Considerando o cenário, o poder executivo deseja enfrentar este problema, que é histórico, propondo às instituições o parcelamento das dívidas com reduções que entende realmente atrair a adesão e estancar as dívidas. Em contrapartida será acrescida cláusula aos Convênios com o Município para que as instituições mantenham suas contas com o DMAE em dia, sob pena de não renovação. Desta forma, se pretende resolver definitivamente a demanda.
São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.


Atenciosas saudações,

Sebastião Melo,

Prefeito, em exercício.

 PROJETO DE LEI Nº 041/2015.

	
	Dispõe sobre a regularização dos débitos das instituições conveniadas com o Município ou mantidas pelo Estado e cadastradas como beneficiárias da tarifa social no Departamento Municipal de Água e Esgotos – DMAE, decorrentes da prestação dos servidos de abastecimento de água e remoção de esgotos.


Art. 1º  Os débitos das instituições conveniadas com o Município ou mantidas pelo Estado e cadastradas como beneficiárias da tarifa social no Departamento Municipal de Agua e Esgotos (DMAE), decorrentes da prestação dos serviços de abastecimento de água e remoção de esgotos, serviços complementares e multas por infrações, poderão ser quitados ou parcelados com reduções, conforme estabelecido em decreto.
§ 1º  O disposto neste artigo aplica-se aos créditos inscritos ou não como dívida ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento.
§ 2º  Os débitos deverão ser confessados de forma irretratável e irrevogável.
§ 3º  Estando o crédito em cobrança judicial ou submetido, por qualquer outra forma, à apreciação do Poder Judiciário, a sua quitação ou a concessão de parcelamento deverão ser precedidas de análise jurídica da Procuradoria Especializada do DMAE.

Art. 2º  Fica o DMAE autorizado a conceder redução do valor da multa, dos juros de mora, da correção monetária e de parte do valor histórico, para pagamento, parcelamento ou reparcelamento dos créditos decorrentes da prestação dos serviços de abastecimento de água e remoção de esgotos, de serviços complementares e de multas por infrações, disciplinados pela Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987, e alterações posteriores, vencidos até 30 de setembro de 2015 e não pagos até a data de publicação desta Lei.
Parágrafo único.  A redução de que trata o caput deste artigo será de 100% (cem por cento) da multa, dos juros e da correção monetária, e de 90% (noventa por cento) do valor histórico, para pagamento à vista; com redução regressiva e linear de 0,39% (zero vírgula trinta e nove por cento) por parcela, até 19,80% (dezenove vírgula oitenta por cento) para pagamento parcelado em 180 (cento e oitenta) prestações mensais.

Art. 3º  O débito objeto do parcelamento, acrescido de todos os encargos previstos na Lei Complementar nº 170, de 1987, e alterações posteriores, bem como em sua regulamentação, será consolidado na data do seu requerimento e dividido pelo número de parcelas que forem indicadas pelo devedor, observados o valor mínimo e o número de parcelas estabelecido em decreto.
§ 1º  O débito parcelado ficará sujeito à correção monetária anual, pela variação positiva do mesmo índice utilizado para reajustamento das tarifas do DMAE, contada da data de consolidação do débito.
§ 2º  A falta de pagamento da prestação, na data de seu vencimento, acarretará a cobrança de multa de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, sobre o seu valor atualizado mensalmente pelo mesmo índice utilizado para reajustamento das tarifas do DMAE até o efetivo pagamento.
§ 3º  O parcelamento poderá ser revogado pelo DMAE na hipótese de falta de pagamento das parcelas.
§ 4º  Ocorrendo a revogação do parcelamento, serão restabelecidos os débitos originais não pagos, com a incidência dos ônus previstos no art. 50 da Lei Complementar nº 170, de 1987, e alterações posteriores, a contar da data de vencimento original da obrigação, e o DMAE dará prosseguimento à cobrança administrativa ou judicial dos valores ainda devidos.
§ 5º  Ocorrendo a revogação do parcelamento, serão mantidos os benefícios concedidos por esta Lei, relativamente às parcelas pagas.

Art. 4º  A concessão do benefício de que trata o art. 2º terá vigência por 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de entrada em vigor desta Lei, e deverá ser requerida, junto ao DMAE, pelo interessado.

Art. 5º  O benefício de que trata o art. 2º desta Lei poderá ser estendido aos parcelamentos em vigor na data de publicação desta Lei, nos débitos com vencimento original até 30 de setembro de 2015, atendidos os prazos e as demais condições previstas para a concessão do benefício.
§ 1º  O benefício de que trata o caput deste artigo incidirá somente sobre os lançamentos ainda não quitados na data do requerimento do interessado, e o saldo devedor será consolidado, nos termos do art. 50 da Lei Complementar nº 170, de 1987, e alterações posteriores.

§ 2º  O saldo terá seu valor reduzido no percentual que corresponder ao número de parcelas definidas pelo devedor.
§ 3º  O novo parcelamento ficará limitado a 180 (cento e oitenta) parcelas mensais, observado o valor mínimo da parcela estabelecido em decreto.
§ 4º  A opção pelo benefício de que trata o art. 2º desta Lei exclui a concessão de quaisquer outros, revogando-se os parcelamentos anteriormente concedidos, mantidos os benefícios anteriores nas parcelas já quitadas, admitida a transferência de seus saldos para as modalidades desta Lei.

Art. 6º  As disposições dos arts. 1º e 3º desta Lei, aplicam-se, no que couber, aos parcelamentos concedidos pelo benefício previsto no art. 2º desta Lei.

.

Art. 7º  Os benefícios concedidos por esta Lei não conferem qualquer direito à restituição ou compensação de importâncias já pagas.

Art. 8º  Na hipótese de existência de ação judicial movida contra o DMAE, a concessão e o gozo dos benefícios previstos no art. 2º ficam condicionados à desistência da ação e à renúncia a qualquer alegação de direito sobre os créditos que pretenda parcelar ou pagar, protocolando o demandante requerimento de extinção do processo com resolução de mérito ou petição de renúncia do pedido, nos termos do inc. V do caput do art. 269 da Lei Federal nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil –, e alterações posteriores.
Parágrafo único.  Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação na forma deste artigo.

Art. 9º  As demais disposições relativas ao parcelamento serão disciplinadas em decreto.

Art. 10.  Esta Lei Complementar entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação.
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